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R  E  P  Ú  B  L  I  C  A   F  E  D  E  R  A  T  I  V  A   D  O   B  R  A  S  I  L
2 º  R E G I S T R O  D E  I M Ó V E I S  D A  C O M A R C A  D E  P A T O  B R A N C O - P R

L E O N A R D O  L U I Z  S E L B A C H  - O F I C I A L  T I T U L A R
EDITAL DE LOTEAMENTO

LEONARDO LUIZ SELBACH, Oficial Titular do 2º Serviço de Registro Geral de Imóveis da Comarca de Pato 
Branco-PR, FAZ PÚBLICO, para ciência de todos os interessados, em cumprimento ao disposto no art. 19 da Lei 
nº 6.766/79, que ITAPEJARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ nº 21.215.037/0001-07, 
requereu, nos termos do art. 18 da Lei nº 6.766/79, o registro de loteamento do imóvel matriculado sob nº 9.398, 
constante no Livro 2 desta Serventia Registral, com a área superficial de 43.160,87m², situado na “Chácara nº 02”, 
na Planta Urbana do Município de Itapejara D’Oeste-PR, denominado “LOTEAMENTO VENEZA”, tendo sido o 
projeto aprovado pelo Município de Itapejara D’Oeste-PR, na forma do Decreto nº 102/2022 de 08/07/2022. Sua 
área ficou assim distribuída: Quadra 242, com 2.219,73m² composta por 1 lote; Quadra 243, com 3.873,71m², 
composta por 09 lotes; Quadra 244, com 3.223,07m², composta por 09 lotes, Quadra 245, com 5.621,20m², 
composta por 18 lotes, Quadra 246, com 2.631,20m², composta por 08 lotes, Quadra 247, com 2.524,29m², 
composta por 08 lotes, Quadra 248, com 4.661,06m², composta por 15 lotes, Quadra 249, com 2.195,16m², 
composta por 07 lotes e Quadra 250, com 4.139,49m², composta por 01 lote; Área total ocupada pelas 
ruas/sistema viário: 12.071,96m², denominadas de Rua Vitorio Salvador Zancan, Rua Alexandre Luiz Arsego, Rua 
Alexandre Muchinski, Rua Erminio da Silva Lessa e Rua Francisco Silvestrini. Os documentos apresentados foram 
prenotados sob nº 115.298, em 23/11/2022, e encontram-se à disposição dos interessados neste 2º Registro de 
Imóveis, situado à Rua Pio XII, nº 385 no centro do Município de Pato Branco-PR [Tel.: (46) 3224-5140 e site: 
www.pb2ri.com.br]. As impugnações daqueles que se julgarem prejudicados em relação ao referido loteamento 
deverão ser apresentadas no prazo de 15 (quinze) dias, contados da última publicação deste Edital. Findo o prazo 
sem impugnação, será feito imediatamente o registro, na forma do art. 19, § 1º, da Lei nº 6.766/79. Dado e passado 
neste Município de Pato Branco-PR, aos 22 de dezembro de 2022. 

- o r ig i na l  a ss in ad o -

LEONARDO LUIZ SELBACH
OFICIAL TITULAR

2º Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco-PR – Rua Pio XII, n. 385, Pato Branco-PR. Cep: 85.501-320

Peça certidões e verifique os documentos para o seu registro em: www.pb2ri.com.br
SÓ QUEM REGISTRA É DONO!

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 77, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e regimentais 

e com fundamento nos incisos II e XXI, do artigo 31, da Resolução nº 1, de 8 de janeiro de 2014 (Regimento Interno) 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 77, de 27 de dezembro de 2022, que estabelece recesso funcional no âmbito da 

Câmara Municipal de Pato Branco no período compreendido entre os dias 19 a 30 de dezembro de 2022. 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Convocar o servidor Luciano Beltrame, ocupante do cargo efetivo de Procurador Legislativo, matriculado sob 

o nº 1160-6/1, no dia 28 de dezembro de 2022, para dar parecer sobre o Projeto de Lei Complementar nº 7/2022, que altera o Anexo 
VII da Lei Complementar nº 1, de 17 de dezembro de 1998, e atualiza a Planta Genérica de Valores (PGV) do Município de Pato 
Branco. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete da Presidência, aos 27 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
Claudemir Zanco 

Presidente 
 

 

 
  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.063, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Estima a receita e fixa a despesa do Município de Pato Branco para o exercício financeiro de 2023. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica estimada a receita e fixada a despesa para o exercício financeiro de 2023, nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei nº 5.951, de 13 de julho de 2022, que instituiu a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.  
Seção I-Da estimativa da receita 
Art. 2º A receita total estimada compreende o orçamento de 2023, já com as devidas deduções legais, representando o montante de R$ 530.000.000,00 
(quinhentos e trinta milhões de reais). 
§ 1º A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, de acordo com o 
seguinte desdobramento: 

Código Especificação Valor (R$) 
1.1.1 Impostos 115.540.553,15 
1.1.2 Taxas 14.233.951,71 
1.1.3 Contribuição de Melhoria 525.000,00 
1.2.1 Contribuições Sociais 12.244.702,72 
1.2.4 Contribuição Custeio Iluminação Pública 8.836.129,68 
1.3.1 Exploração Patrimônio Imobiliário 1.365.000,00 
1.3.2 Valores Mobiliários 10.950.357,25 
1.4.1 Receita Agropecuária 78.750,00 
1.6.1 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 1.315.075,60 
1.6.2 Serviços e Atividades Referentes a Navegação e Transporte 262.500,00 
1.6.3 Serviços e Atividades Referente a Saúde 1.837.500,00 
1.7.1 Transferências da União e suas Entidades 179.780.391,71 
1.7.2 Transferências do Estado e suas Entidades 140.737.493,94 
1.7.3 Transferências dos Municípios e suas Entidades 132.000,00 
1.7.4 Transferências de Instituições Privadas 1.165.375,00 
1.7.5 Transferências de Outras Instituições Públicas 54.485.435,66 
1.7.9 Demais Transferências Correntes 195.807,87 
1.9.1 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 4.037.705,73 
1.9.2 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 315.000,00 
7.2.1 Contribuições Sociais 17.218.000,97 
7.9.9 Demais Receitas Correntes 8.829.094,48 
2.2.1 Alienação de Bens Móveis 699.359,80 

Subtotal  R$ 574.785.185,27 
1.1.1 (-) Restituições de Impostos 14.169,05 

(-) Descontos Concedidos Impostos 625.961,34 
1.1.2 (-) Descontos Concedidos Taxas 4.054,88 
1.7.1 (-) Dedução FUNDEB Receitas União 17.868.000,00 
1.7.2 (-) Dedução FUNDEB Receitas Estado 26.273.000,00 

Total R$ 530.000.000,00
§ 2º A legislação e os resumos das receitas ficarão demonstrados nos Anexos da presente Lei.  
Seção II-Da fixação da despesa 
Art. 3º As despesas do Município de Pato Branco estão fixadas em R$ 530.000.000,00 (quinhentos e trinta milhões de reais), conforme a seguir especificado: 

Especificação Valor (R$) 
01 - Câmara Municipal 11.713.000,00 
02 - Governo Municipal 3.366.982,50 
03 - Procuradoria 1.403.145,00 
04 - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 3.490.020,00 
05 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças 54.913.171,72 
06 - Secretaria Municipal Engenharia e Obras 35.256.450,00 
07 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura 102.548.986,52 
08 - Secretaria Municipal de Saúde 183.157.933,98 
09 - Secretaria Municipal de Assistência Social 20.987.545,00 
10 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 14.329.415,00 
11 - Secretaria Municipal de Agricultura 13.914.287,50 
12 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 22.372.210,02 
14 - Administração Distrital - São Roque do Chopim 441.735,00 
16 - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 11.945.875,00 
17 - Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 6.930.875,95 
18 - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Pato Branco - PATOPREV 42.198.421,81 
19 - Secretaria Executiva 1.029.945,00 
Total R$ 530.000.000,00

Art. 4º O resumo geral da despesa ficará demonstrado nos Anexos da presente Lei. 
Seção III -Das correções do orçamento 
Art. 5º Os valores das receitas e despesas poderão ser atualizados antes do início da execução orçamentária, mediante a aplicação da variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, apurada no período de julho até o mês imediatamente anterior ao da correção. 
Parágrafo único. O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados após a publicação desta Lei, e por ocasião das correções efetuadas no decorrer do 
exercício, encaminhará à Câmara Municipal, para ciência, cópia do orçamento anual devidamente corrigido. 
Seção IV-Das autorizações para abertura de créditos adicionais e ajustes nas programações orçamentárias 
Art. 6º Fica o Poder Executivo, no decurso da execução orçamentária e mediante edição de ato próprio, autorizado a destinar os recursos estabelecidos no art. 
9º da Lei nº 5.951, de 13 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO), programados na dotação orçamentária para Reserva de Contingência, para a 
cobertura de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais, bem como para a abertura de créditos adicionais, atendidas as formas estabelecidas no art. 
7º desta Lei. 
Parágrafo único. Não se realizando o previsto no caput deste artigo,os recursos de Reserva de Contingência poderão ser utilizados para abertura de crédito 
adicional suplementar até o dia 10 de novembro de 2023, nos termos do art. 7º desta Lei, não compondo este montante o percentual previsto no referido artigo. 
Art. 7º Visando adequar as estruturas do orçamento às necessidades técnicas decorrentes da execução das metas físicas e fiscais, fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 15% (quinze por cento) do total do orçamento, por meio de ato próprio, na medida das 
necessidades, bem como a alterar a programação orçamentária fixada para o exercício de 2023, nos termos do art. 38 da Lei nº 5.951, de 13 de julho de 2022.  
§ 1º Para o efeito do disposto no caput, o Executivo Municipal poderá ajustar os valores das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de pessoal e 
encargos sociais e ao pagamento de encargos e do principal da dívida pública e, desde que tecnicamente justificado, os valores programados em outras 
despesas correntes e de capital custeados com recursos do tesouro municipal e de outras fontes, utilizando como recursos as formas previstas no art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a criação e inclusão no orçamento geral do Município de fontes de recursos, bem como a compensação entre as 
fontes de recurso no mesmo projeto ou atividade.  
§ 2º As autorizações contempladas neste artigo são extensivas às dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo e às programações orçamentárias 
dos fundos e órgãos da administração indireta. 
§ 3º O Poder Executivo poderá transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, recursos orçamentários de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, nos termos do art. 167, VI, da Constituição Federal.  
Art. 8º Fica o Poder Legislativo autorizado, por meio de ato próprio, a alterar a programação orçamentária fixada para o exercício de 2023, até o limite de 15% 
(quinze por cento) do total do seu orçamento, através da abertura de créditos adicionais suplementares. 
Art. 9º A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas, de operação de crédito e de operações de crédito por antecipação da receita 
dependem de lei autorizativa específica, observadas as normas que disciplinam a matéria. 

 
  

Seção V- Da execução do orçamento e das operações  de crédito por antecipação da receita
Art. 10. O Poder Executivo tomará as medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o comportamento da receita, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, podendo
realizar operações de crédito por antecipação da receita, observadas as normas legais vigentes. 
Art. 11. No prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação da presente Lei, o Poder Executivo estabelecerá a Programação Financeira e o Cronograma de 
Desembolso. 
CAPÍTULO II-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12.  A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da presente Lei, disponibilizará e encaminhará 
à Câmara Municipal os quadros de detalhamento de despesa, especificando por projeto/atividade os elementos de despesa e os respectivos desdobramentos do 
orçamento fiscal. 
Art. 13. A compatibilidade da programação orçamentária com as metas financeiras definidas na Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, restará demonstrada 
nos Anexos da presente Lei.
Art. 14. A relação dos precatórios judiciais apresentados até o dia 1º de julho do corrente exercício, cuja programação está orçada para os precatórios inscritos 
em dívida fundada, restará demonstrada em Anexo próprio. 
Art. 15. As origens e aplicações dos recursos da seguridade social, destinadas ao atendimento dos serviços da saúde, previdência, assistência social, lazer e 
idosos, cujo detalhamento constará nas programações orçamentárias das Secretarias Municipais de Saúde, Esportes e Lazer e Assistência Social, restarão 
sintetizadas em Anexo próprio. 
Art. 16. Esta Lei contempla recursos para concessão de auxílios, transferências, contribuições e subvenções a pessoas físicas e jurídicas, visando à promoção e 
o desenvolvimento de ações de caráter assistencial, social, médico, educacional, cultural, esportivo e agrícola, em suplementação aos recursos de origem 
privada aplicados a esses objetivos. 
§ 1º Para a consecução do proposto neste artigo, o Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios ou acordos com pessoas jurídicas interessadas, 
observado o disposto nos arts. 16 a 19 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e demais 
legislações correlatas. 
§ 2º Não serão concedidos auxílios, doações, transferências e subvenções para cobertura de déficits ou prejuízos de pessoas jurídicas. 
§ 3º Os programas de assistência social que contemplem fornecimento de remédios, cestas básicas, passagens, serviços e auxílios funerários, bem como a 
cobertura de outras necessidades de pessoas físicas, deverão ser autorizados por meio de lei específica. 
§ 4º Ficam vedadas emendas e alterações à presente Lei, que identifiquem instituições privadas a serem beneficiadas com transferências, auxílios e subvenções 
econômicas ou sociais, observadas as normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 17. Fica adequada a Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, que instituiu o Plano Plurianual do Quadriênio de 2022 a 2025, e a Lei nº 5.951, de 13 de julho 
de 2022, que instituiu a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2023. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 16 de dezembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

*Esta Lei e seus Anexos serão publicados na íntegra no DIOMS - AMP - Associação dos Municípios do Paraná na data de 28/12/2022 - Edição nº 2676*
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO Nº 9.422, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Nomeia o Conselho Municipal de Proteção dos Animais - COMPATO e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, VII, na forma art. 62, I, “o”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Municipal nº 4.982, de 11 de julho de 2017; e 
Considerando o contido no Memorando nº 22.883, de 21 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Proteção dos Animais - COMPATO, conforme a seguir especificado: 
I - representantes da sociedade civil: 
a) Ordem dos Advogados do Brasil - OAB - Subseção de Pato Branco/PR: 
1. titular: Juliane Carvalho da Silva; 
2. suplente: Vanessa Costela; 
b) União das Associações de Moradores dos Bairros de Pato Branco: 
1. titular: Marilene Debastiani Colla; 
2. suplente: Djuliana Antonia Ribas; 
c)   Comissão de Controle de Animais Abandonados da Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR Campus Pato Branco: 
1. titular: Johnny Weber; 
2. suplente: Sérgio Paes de Barros; 
d) Associação Lima Protetora dos Animais do Município de Pato Branco - ALAPB: 
1. titular: Neide Nunes da Silva; 
2. suplente: Ademir Gonçalves Araújo; 
e) Organização não governamental Anjos Protetores: 
1. titular: Ana Paula Breowicz Slonski; 
2. suplente: Luciane Merlin; 
f) Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná - CRMV/PR: 
1. titular: Fabiano Alves da Silva; 
2. suplente: Victor Evandro Bertol; 
g) Associação É o Bicho: 
1. titular: Wagner Bertasso; 
2. suplente: Ana Caroline Kerber; 
II - representantes do Poder Público: 
a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 
1. titular: Kimberli Barbosa; 
2. suplente: Claudia Regina Vieira Rocha; 
b) Secretaria Municipal de Assistência Social: 
1. titular: Cirlei dos Santos; 
2. suplente: Julia Ferreira Ortolan Machado; 
c) Secretaria Municipal de Saúde - Departamento de Vigilância em Saúde: 
1. titular: Carolina Dutra Minozzo; 
2. suplente: Rodrigo Bertol; 
d) Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
1. titular: Juliane Cadorin; 
2. suplente: Paulo Cesar Ribeiro; 
e) Secretaria de Estado da Educação - Núcleo Regional de Educação Pato Branco: 
1. titular: Elaine Maria Rozin; 
2. suplente: Marieni Isabelle Pinheiro; 
f) Corpo de Bombeiros - 2º Subgrupamento de Bombeiros Independente: 
1. titular: Mozart Rocha; 
2. suplente: Vitor Kadlobiski Caldato. 
Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 337, de 19 de julho de 2018. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 26 de dezembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.423, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre a composição do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS de Pato Branco e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, com fundamento no § 3º do art. 10 da Lei Municipal nº 5.990, de 22 de setembro de 2022; e 
Considerando o contido no Memorando nº 21.343, de 2 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
DECRETA: 

 
  

Art. 1º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS de Pato Branco será composto da seguinte forma: 
I - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Assistência Social;
II - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;
III - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras;
IV - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;
V - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
VI - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da União das Associações de Moradores de Pato Branco;
VII - 1 (um) titular e 1 (um) suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CMDPD;
VIII - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Associação Comercial e Empresarial de Pato Branco - ACEPB;
IX - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Caixa Econômica Federal;
X - 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Pato Branco - AREA-PB.  
Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 9.179, de 14 de março de 2022. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 26 de dezembro de 2022.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.424, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Institui a Comissão Intersetorial de Elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Mulher do Município de Pato Branco e dá outras providências.  
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e no Decreto Federal nº 9.586, de 27 de novembro de 2018;  
Considerando o contido no Ofício nº 929/2022-DK, da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pato Branco encaminhado ao Conselho Municipal dos Direitos 
das Mulheres do Município de Pato Branco; e  
Considerando o contido no Memorando nº 21.350, de 2 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
DECRETA:  
Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial de Elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Mulher do Município de Pato Branco, com a seguinte 
composição: 
I - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos da Mulher - CMDDHM; 
II - Secretaria Municipal de Assistência Social; 
III - Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
IV - Secretaria Municipal de Saúde; 
V - Secretaria Municipal de Agricultura; 
VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; 
VII - Delegacia da Mulher; 
VIII - Polícia Militar; 
IX - Polícia Cientifica; 
X - Organização da Sociedade Civil. 
Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deverá indicar um membro titular e um suplente para compor a Comissão de que trata este Decreto. 
Art. 2º O CMDDHM contará com duas representantes, sendo uma governamental e outra não governamental. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 27 de dezembro de 2022.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.425, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

Nomeia o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Municipal nº 5.184, de 12 de julho de 2018, e no Decreto Municipal nº 8.724, de 2 de julho de 2020; e 
Considerando o contido no Memorando nº 13.805, de 9 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, bem como no Ofício nº 21, de 8 
de dezembro de 2022, do Conselho Municipal de Educação; 
DECRETA: 
Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Educação - CME, conforme a seguir especificado: 
I - 2 (dois) docentes e/ou especialistas escolhidos pelo Executivo Municipal: 
a) titular: Miriam Gaio Gubert; 
b) suplente: Angela Bertol Viganó; 
c) titular: Janete Aparecida de Oliveira Maculan; 
d) suplente: Keytty Anny Santos; 
II - 1 (um) docente e/ou especialista em educação, escolhido com registro em ata pelo Poder Legislativo, não em exercício de mandato: 
a) titular: Danieli Andressa Prado de Siqueira; 
b) suplente: Marcia Cristina Dal Bosco Fiorentin; 
III - 3 (três) docentes e/ou especialistas em educação, da rede pública municipal de ensino, escolhidos com registro em ata pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura: 
a) titular: Elisangela Medeiros Fioravanso; 
b) suplente: Carla Piragibe Severo Tavares; 
c) titular: Silvana Marcelino da Rosa Nunes de Carvalho; 
d) suplente: Gisele Santin; 
e) titular: Eva Caciana Martini de Almeida; 
f) suplente: Carolina Vendrusculo Sgarbosa; 
IV - 2 (dois) representantes da Associação Municipal dos Professores - AMP, docentes e/ou especialistas em educação, pertencentes à rede pública municipal de 
ensino, escolhidos com registro em ata por seus pares: 
a) titular: Tania Maria dos Santos; 
b) suplente: Maria Aparecida de Quadra Pereira; 
c) titular: Rosana Marcarini; 
d) suplente: Ivane Maria Pinheiro Gregolin; 
V - 1 (um) representante dos servidores administrativos, das escolas da rede pública municipal de ensino, escolhido com registro em ata por seus pares; 
a) titular: Marcos Moraes Vieira; 
b) suplente: Karla Daiane Marchioro Xavier; 
VI - 1 (um) representante escolhido com registro em ata pela Universidade Federal Tecnológica do Paraná - UTFPR, Campus Pato Branco: 
a) titular: Dalvane Althaus; 
b) suplente: Claudineia Lucion Savi;
VII - 1 (um) representante, docente e/ou especialista em educação, escolhido com registro em ata pelo Núcleo Regional de Educação - NRE de Pato Branco: 
a) titular: Marcelo Oltramari; 
b) suplente: Joceli Aparecida Fasolin; 
VIII - 1 (um) representante das Associações de Pais, Mestres e Funcionários - APMFs, da rede de ensino das escolas públicas do Município de Pato Branco, 
escolhido com registro em ata pelas entidades: 
a) titular: Fernanda Aparecida Andrade; 
b) suplente: Ivane Caminski Dal Piva; 
IX - 1 (um) representante, docente e/ou especialista em educação, das instituições da rede de ensino particular, escolhido entre os três graus de ensino, com 
registro em ata por seus pares: 
a) titular: Daiana Cristine Leonardi Tuni; 
b) suplente: Camila Cagol Leite; 
X - 1 (um) representante, docente e/ou especialista em educação, da Associação dos Professores do Paraná - APP Sindicato, escolhido com registro em ata por seus pares: 
a) titular: Mara Regina de Moraes; 
b) suplente: Michelle Franco Brunismann; 
XI - 1 (um) representante dos estudantes, escolhido com registro em ata pelas entidades representativas do Município:
a) titular: Lucas Halas Paiz;
b) suplente: Isabella Dias. 

 
  

Art. 2º Os membros do CME terão mandato de 2 (dois) anos, admitida uma única recondução, cessando a cada 2 (dois) anos o mandato de um terço dos 
conselheiros, nos termos do art. 6º da Lei Municipal nº 5.184, de 12 de julho de 2018.
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 641, de 6 de novembro de 2020. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 27 de dezembro de 2022.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA Nº 01/2022 DO CONVÊNIO Nº 02/2022 

PARTES: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO e CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 

OBJETO: O repasse pelo CONCEDENTE por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, ao CONVENENTE, de recurso de incremento 
temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde relativo à Portaria nº 1.530/21, do Ministério da Saúde. 

VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2023 
FORO: Comarca de Pato Branco – PR. 

Pato Branco, 16 de dezembro de 2022. 
ROSBON CANTU 
Prefeito Municipal  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº 1154 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, XXIII e XXV, na forma do art. 62, II, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, com fundamento no Decreto nº 9.037, de 18 de outubro de 2021, no Decreto nº 9.178, de 14 de março de 2022; e  
Considerando o contido no Memorando nº 23.359, de 27 de dezembro de 2022, da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar os incisos do art. 1º da Portaria nº 659, de 24 de junho de 2022, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º       
        
II - Secretaria Municipal de Meio Ambiente: Matheus Eduardo Heberle Nichetti;  
        (NR).” 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 27 de dezembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE FOMENTO N. º 103/2022/GP. INEXIGIBILDADE DE CHAMAMENTO N. º 
89/2022 – PROCESSO N. º 96/2022. PARTES: Município de Pato Branco e, Associação Iguais nas 
Diferenças. OBJETO: Transferência de recursos financeiros, para ações de custeio, visando a execução do 
projeto, através de um atendimento especializado e interdisciplinar, o desenvolvimento biopsicossocial do 
praticante proporcionando o desenvolvimento de suas potencialidades, respeitando seus limites; no projeto 
Equoterapia, em atendimento a Emenda Impositiva Individual n. º 38/2021.VALOR: R$ 10.000,00. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1642-15571. Pato Branco, 15 de 
dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito. Angélica de Souza Oliveira - Representante Legal. 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 603/2022 a 604/2022. PREGÃO 
ELETRÔNICO NÚMERO N° 156/2022. PROCESSO Nº 349/2022. OBJETO: Implantação de registro 
de preços para eventual e fracionada aquisição de novos extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e 
instalação de placas de identificação, para atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e 
Departamentos da Administração Municipal. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Diversas conforme Ata. Ata 
de Registro de Preços n.º 603/2022. Partes: Município de Pato Branco e VOGLIO IMPORTADORA, 
EXPORTADORA E REPRESENTACÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
47.171.447/0001-97, com o valor total de R$ 30.495,00. Ata de Registro de Preços n.º 604/2022. Partes: 
Município de Pato Branco e DE MEDEIROS & MARTINS EXTINTORES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 80.383.490/0001-91, com o valor total de R$ 704.805,90. Pato Branco,
20 de Dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 581/2022. PREGÃO ELETRÔNICO 
NÚMERO N° 189/2022. PROCESSO Nº 411/2022. OBJETO: A presente licitação tem por objeto a 
Implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de emulsão asfáltica, atendendo as 
necessidades da Secretaria de Engenharia e Obras. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Diversas conforme Ata.
Ata de Registro de Preços n.º 581/2022. Partes: Município de Pato Branco e CASA DO ASFALTO 
DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 06.218.782/0001-16, com o valor total de R$ 6.650.110,00. Pato Branco, 15 de 
Dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DE DESPACHO DECISÓRIO DE ANULAÇÃO 

                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2022 – 
                               PROCESSO. 14/2022 
O Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 47, Inciso XXIII da Lei Orgânica Municipal, e com 

amparo legal na Lei 8.666/93, em seu Art. 49 e; CONSIDERANDO solicitação levada a termo 

pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio do protocolo nº 

452889/2022.CONSIDERANDO que o Pregão Eletrônico nº 08/2022 – Processo nº 14/2022 tem 

por objeto a contratação de empresa especializada para licença de direito de uso de software de um 

Sistema Integrado de Gestão Pública em Ambiente Web (em nuvem), desenvolvido em linguagem 

nativa Web, com acesso multiusuário em ambiente único, contemplando no mínimo migração e 

conversão de dados legados, atendimento e suporte técnico sempre que solicitado, configuração, 

instalação, implantação, treinamento, serviços de manutenção corretivas e evolutivas no sistema, 

alterações legais, customização, testes, documentação, atendendo as necessidades de toda a 

Administração Municipal;CONSIDERANDO justificativa da Secretaria Municipal, informa que 

restou detectada pelo setor técnico da Prefeitura a necessidade de uma integral revisão pertinente 

ao escopo do objeto licitado, especialmente quanto ao disposto em seu Termo de Referência uma 

vez que, sob o ponto de vista técnico, suas descrições e exigências funcionais mostravam-se, além 

de parcialmente inadequadas, bastante restritivas à competitividade, impossibilitando a 

participação de mais empresas em um mercado já bastante carente de representantes. 

CONSIDERANDO que foi evidentemente analisado o Termo de Referência alusivo ao certame 

licitatório e as condições impostas ao objeto pretendido, onde ficou constatada a necessidade de 

alteração de diversas exigências técnicas bem como o levantamento de especificações técnicas 

mais abrangentes das soluções tecnológicas mais modernas no mercado, para que não se 

impusessem como obrigatórias funcionalidades e requisitos dispensáveis ao objetivo desta 

Administração.CONSIDERANDO que foi identificada a ausência de diversas rotinas dos 

softwares a serem licenciados as quais carecem de inclusão sob pena de se adquirirem ferramentas 

que não atenderão às necessidades tecnológicas atuais da Prefeitura.CONSIDERANDO que em 

função de tais fatos supervenientes e sendo de interesse público a obtenção do produto que melhor 

atenda à coletividade garantida à competição e a disputa efetiva entre os concorrentes, 

compreende-se que tais motivos são suficientemente pertinentes para justificar a anulação que ora 

se impõe. A administração manifesta interesse em ANULAR o processo licitatório Pregão 

Eletrônico nº 08/2022 - Processo nº 14/2022, nos termos e fundamentos acima descritos; D E C I 

D E: ANULAR o processo licitatório Pregão Eletrônico nº 08/2022 - Processo nº 14/2022, nos 

termos e fundamentos acima descritos; Ficam os interessados intimados, em querendo se 

manifestar, apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação deste, de acordo 

com o estatuído no art, 109, inc. I, alínea “c” da Lei de Licitações. Gabinete do Prefeito, em 13 

de dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito. 

 
 

 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO Nº 03/2022 - CONTRATO Nº 272/2019GP. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 102/2019 – PROCESSO N° 285/2019. PARTES: Município de Pato Branco e Control Lab 
Controle de Qualidade para Laboratório Ltda. OBJETO: prestação de serviços com fornecimento de materiais 
necessários para realização de Ensaio de Proficiência, Controle Interno de Qualidade e Rodada Especial de 
recuperação e fornecimento de selos de qualidade, em atendimento as necessidades do laboratório Municipal 
de Analises clinicas da Secretaria Municipal da Saúde. ADITAMENTO: prorrogação do prazo para 12 meses 
até o dia 16 de dezembro de 2023. VALOR: O valor permanece inalterado, totalizando R$ 40.568,57. DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1468-3459. Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e 
condições que não conflitem com o presente Termo. Pato Branco,16 de dezembro de 2022. Robson Cantu – 
Prefeito. Vinícius de Almeida Biasoli– Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 189/2022. 
PROCESSO: 411/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO: A
presente licitação tem por objeto a Implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
emulsão asfáltica, atendendo as necessidades da Secretaria de Engenharia e Obras e ADJUDICO seu objeto para 
a empresa: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 06.218.782/0001-16, com o valor total de R$ 
6.650.110,00. Pato Branco, 15 de Dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 156/2022. 
PROCESSO: 349/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO:
Implantação de registro de preços para eventual e fracionada aquisição de novos extintores, recargas e seus 
acessórios, aquisição e instalação de placas de identificação, para atender as necessidades de todas as Secretarias, 
Entidades e Departamentos da Administração Municipal e ADJUDICO seu objeto para as empresas: VOGLIO 
IMPORTADORA, EXPORTADORA E REPRESENTACÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 47.171.447/0001-97, com o valor total de R$ 30.495,00. DE MEDEIROS & MARTINS 
EXTINTORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 80.383.490/0001-91, com o valor 
total de R$ 704.805,90. Pato Branco, 20 de Dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO  DE SUSPENSÃO -  CONCORRÊNCIA Nº 18/2022

O Município de Pato Branco, através da Presidente Interina da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos 
interessados, no processo de Licitação na modalidade Concorrência, que tem por objeto a Implantação de Registro de 
Preços para futura e fracionada aquisição e instalação de 90 (noventa) Abrigos para pontos de ônibus em diversos locais 
do Município, atendendo as necessidades da Secretaria de Engenharia e Obras, Departamento de Trânsito e Setor de 
Transporte Coletivo, que diante da solicitação do Departamento de Trânsito, constante no despacho nº 38-7458; 
considerando a necessidade de análise e eventuais adequações nas especificações técnicas do processo; o processo 
licitatório encontra-se SUSPENSO por tempo indeterminado. A nova data da sessão pública será informada através dos 
mesmos meios de divulgação do Edital. Pato Branco, 27 de dezembro de 2022.  Liciane Cristina Puttkamer - Presidente 
Interina da Comissão Permanente de Licitação. 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO  DE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 193/2022

OBJETO: Implantação de Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais 
de construção, descritos na planilha do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 
SINAPI, sem BDI, do Estado do Paraná, referência 11-2022. Atendendo as necessidades de todas as Secretarias e 
Departamentos do Município. 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 24.600.000,00 
DATA DE ABERTURA: 16 de janeiro de 2023, às 09h00min, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras. 
O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. Demais informações pelo e-
mail: licitacao2@patobranco.pr.gov.br. Pregoeira – Regiane Rufato.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Aditamento 02/2022. Contrato Nº 66/2022, Pregão Eletrônico nº 33/2022 - Processo n° 
72/2022. PARTES: Município de Pato Branco e Roberto Cesar Schmitz Ltda. OBJETO: Contratação 
de empresa para aquisição de implementos agrícolas, com recursos provenientes do Convênio Plataforma 
+ Brasil n° 920327/2021, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento – MAPA e município de Pato Branco - PR, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Agricultura. Conforme solicitação apresentada no processo administrativo nº 
13.864/2022. ADITAMENTO: Do Prazo Com base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em seu Art. 57, § 1º, inciso VI, Clausula Terceira, clausula VI do contrato original, bem 
como justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Agricultura, as partes pactuam a prorrogação 
do prazo de vigência por mais 90 dias ou seja até 31 de março de 2023. Permanecem em plena vigência 
todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 22 de 
dezembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito - Roberto Cesar Schmitz - Representante Legal. 

  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO Nº 01/2022 – TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 50/2022. 
Inexigibilidade n.º 22/2022 – Processo n.º 23/2022, Emenda de Bancada 05/2021. PARTES: Município 
de Pato Branco e Associação É O Bicho. OBJETO: castração de gatos fêmeas e machos, realizar teste de 
FIV/FELV e hemograma em felinos de qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata), pertencentes à 
munícipes de baixa renda do município com renda inferior a 03 (três) salários mínimos. Do Prazo Com base 
na Lei nº 13.019/14, especialmente em seu art. 55 e, conforme cláusula sexta, as partes pactuam a prorrogação 
do prazo de vigência e execução até 31 de março de 2023. Permanecem em plena vigência todas as demais 
cláusulas e condições que não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 20 de dezembro de 2022. 
Robson Cantu- Prefeito. Silvana Angélica Savi– Representante Legal. 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
 

PROCESSO N° 265/2022 
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/2022 

  
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que realizará 

processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 115/2022, e conforme especificações 
deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO 
POR ITEM”. 

 
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/01/2023; 
 
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - BLL COMPRAS: www.bll.org.br  
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 555.492,00 (quinhentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais). 
 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por unitário do item, 
observadas as especificações técnicas definidas no Edital. 
 
OBJETO: Contratação de instituição de ensino particular profissionalizante, especializada no fornecimento de 
bolsas de estudos incluindo material didático, livros, apostilas, uniforme e jaleco de uso laboratorial, conforme 
especificações contidas no edital e seus anexos. 
 
Retirada do edital, Local para informações: Divisão de Licitações - Rua Dr. Bernardo Ribeiro Vianna, nº 903, 
4º andar, sala 415, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7000 – Site: www.pmp.pr.gov.br e www.bll.org.br 
 
 
 

Palmas, 27/12/2022 
 
 

 
 
 
 
 
 

Kosmos Panayotis Nicolaou 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 

 

 
PORTARIA N° 229/2022 DATA: 27/12/2022 Mario Eduardo Lopes Paulek, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, considerando a Lei Municipal n°053 de 11 de dezembro de 2019. RESOLVE: Art. 1° - NOMEAR Jessica Maria 
Dal’Sant, para compor o Conselho Tutelar de Mariópolis Paraná, como titular, após processo de Escolha Suplementar, em conformidade 
com o Edital 007/2022 para suplementar o mandato a partir do dia 02 de janeiro de 2023. Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, em 27 
de dezembro de 2022.MARIO EDUARDO LOPES PAULEK PREFEITO MUNICIPAL 

 

 MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 203/2022 
DATA: 27.12.2022 
SUMULA: NOMEIA COMISSÃO DE LICITAÇÃO para o ano de 2023, e dá outras 
providências. 
O Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 64, inciso IX da Lei Orgânica municipal 
de 02.04.90, e suas alterações; 
DECRETA: 
Art. 1º)  Ficam nomeados a partir de 02 (dois) de Janeiro de 2023, o Senhor 
VLADEMIR LUCINI portador do CPF nº 628.773.569-49, a Senhora DAIANI 
HOFFMAN, portadora do CPF nº 053.308.859-30, o Senhor LEANDRO 
HENRIQUE MAAS SANTOS , portador do CPF nº 083.717.949-16, e o Senhor 
EDUARDO ARSEGO, portador do CPF nº 063.364.469-21, para comporem a 
comissão permanente de licitação. 
Paragrafo Único: Fica nomeado para o Cargo de Presidente da Comissão de 
Licitação o Senhor Vlademir Lucini. 
Art. 2º)  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, aos 27 
(vinte e sete) dias do mês de dezembro de 2022. 
Registre-se e Publique-se: 
VILMAR SCHMOLLER, 
Prefeito Municipal 
VLADEMIR LUCINI, 
Resp. pelo Depto. de Administração 

 
 

 
 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 
 
Decreto 8021/2022, de 07 de novembro de 2022. Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 1.725.000,00. A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte 
endereço eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei 
Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 
2021. 
 

 

 

 
Aditivo n° 01 – contrato nº 148/2022 – Dispensa de Licitação nº 42/2022. Contratante: MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR - Contratada: LARIN RIBEIRO - EIRELI, CNPJ/MF sob o n.º 08.719.582/0001-
72. Ficam aumentas as quantidades dos itens 1.4.1, 1.5.1, 2.4.1, 2.5.1, 4.4.1, 4.5.1, 6.1.2, 6.2.1, 6.3.1, 
6.3.2, 6.3.3, 6.3.4, 6.4.1 e 6.5.1 da planilha orçamentária, conforme justificativa no ofício, sendo que o 
valor a ser aditivado é de R$ 38.351,48. O valor atualizado do contrato passa a ser de R$ 400.136,04.  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 15 de dezembro de 2022. Anderson 
Manique Barreto. Prefeito. 
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 

Extrato Termo de Posse e de Entrada em Exercício de Nomeados para exercer 
Cargo de Provimento Efetivo - Regime Jurídico Estatutário. 

Termo Posse Entrada em 
Exercício 

Nome Cargo Publico 

545 de 
05/09/2022 05/09/2022 Veronica Fagundes 

Almeida Assistente Social 

546 de 
26/09/2022 26/09/2022 Bruna do Nacimento 

Mosena Professor Municipal 

547 de 
26/09/2022 26/09/2022 Nayna Almeida Professor Municipal 

548 de 
04/10/2022 04/10/2022 Iliandra Coloski dos 

Santos Professor Municipal 

549 de 
10/10/2022 10/10/2022 Onira Zanata Professor Municipal 

550 de 
10/10/2022 20/10/2022 Daiane da Luz Dalpizzol Professor Municipal 

551 de 
01/11/2022 01/11/2022 Miriam Francieli Machado Professor Municipal 

552 de 
01/12/2022 01/12/2022 Bruna Marieli Vanelli de 

Oliveira Professor Municipal 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal 
nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.  

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 145/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 11 de janeiro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro De Preços Para 
Contratação De Empresa Para Execução De Calçadas Em Paver. Valor máximo estimado: R$ 
518.000,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hrs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 144/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 11 de janeiro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro De Preços Para 
Aquisição De Tachões, Segregadores E Cola Adesiva. Valor máximo estimado: R$ 38.219,20. Gênero: 
Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hrs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 271/2022 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 21/2022 - Processo Licitatório 136/2022 - DATA DO AVISO: 20/12/2022. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – CNPJ: 80.874.100/0001-86. 
 
CONTRATADA: PUTON & DAL MOLIN LTDA – CNPJ: 85.482.594/0001-77. 

OBJETO: contratação de empresa de empreiteira para serviços de engenharia elétrica devidamente cadastrada junto 
a Copel para executar os serviços de mão de obra para o Padrão de Energia na Escola Municipal Irmã Neli, conforme 
descritivo abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UN. Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

1 Terminal de compressão (Cobre) 120mm² 40,00 PÇ R$ 33,00 R$ 1.230,00 
2 Haste de aço cobreada 2400mm alta camada tipo Cooperweld 2,00 PÇ R$ 126,00 R$252,00 
3 Conector tipo GAR para cabo 25mm²/Haste 5/8” 2,00 PÇ R$11,50 R$23,00 
4 Caixa de medição tipo “CN” em chapa de aço-carbono 1,00 PÇ R$ 323,00 R$ 323,00 

5 
Solicitação de passagem do ramal subterrâneo de energia 
através do sistema PEW, conforme procedimento estabelecido 
pela companhia paranaense de energia (COPEL) 

1,00 SERV. R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

6 Mão de obra para passagem do ramal de entrada de energia 1,00 SERV. R$5.000,00 R$5.000,00 

7 Mão de obra para adequação da mureta de medição conforme 
projeto aprovado junto à Copel 1,00 SERV. R$5.000,00 R$5.000,00 

8 
Execução da malha de aterramento, medição final da 
resistência de aterramento e elaboração do formulário de 
resistência de aterramento 

1,00 SERV.  
R$1.000,00 

 
R$1.000,00 

9 
Elaboração do processo para vistoria e ligação da entrada de 
serviço junto à Copel conforme procedimento por ela 
estabelecido (via sistema PEW)  

1,00 SERV. R$ 1.582,00 R$ 1.582,00 

VALOR, PAGAMENTO: Pela contratação de empresa de empreiteira para serviços de engenharia elétrica 
devidamente cadastrada junto a Copel para executar os serviços de mão de obra para o Padrão de Energia 
na Escola Municipal Irmã Neli, a Contratante pagará ao Contratado no valor de R$ 16.000,00(dezesseis mil 
reais) pagos conforme descrito abaixo: 

O pagamento será realizado 10 dia após a medição, e a mesma será feita a pós o ligamento efetuado pela 
concessionária autorizada, com a constatação do perfeito funcionamento do sistema. 
- Após emitido a ordem de serviço a empresa deverá apresentar em até 3 dias a ART ou RRT de execução com 
comprovante de pagamento e assinada.  
-  A empresa deverá apresentar todas as negativas vigentes e as GFIPS (Guia de Recolhimento do FGTS e de 
Informações à Previdência Social) dos funcionários. 
- Não gerarão direto a reajuste e atualização monetária só serviços que forem entregues com atraso imputável à 
Contratada. 

RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do presente contrato serão suportadas pelo Orçamento 
Municipal, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: nº: 06.00- Departamento de Obras e Serviços Urbanos; 06.01 
– Divisão de Obras e Serviços Urbanos; 15.452.0006.2.012 – Atividades Operacionais de Divisão de Obras e Serviços 
Urbanos; 44.90.52 Equipamentos e Material Permanente; Despesa – 1286. 
 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: A vigência do presente contrato é 6 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura. 

 
FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Contrato. 
 

Bom Sucesso do Sul, 27 de Dezembro de 2022. 
 

NILSON ANTONIO FEVERSANI 
Prefeito Municipal 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 69/2021, DE 
27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Aditivo de prorrogação de prazo do contrato para mais 12 meses. 
AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2022, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2022. 
Torna público aos interessados o julgamento do recurso administrativo interposto pela empresa 
CAROLINE HANNEMANN EIRELI. 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 7/2022, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2022. 
Torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do objeto à 
empresa: J G DERIVADOS DE CIMENTO LTDA – R$ 277.598,85. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 220/2022, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Contratada: J G DERIVADOS DE CIMENTO LTDA CNPJ: 19.376.115/0001-03 
____________ 
A publicação na íntegra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp, edição do dia 28 de DEZEMBRO de 2022, conforme Lei Autorizativa 
nº 927 de 07 de junho de 2017. 

 

 

 

 

  
 

 

 

MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  SSAAUUDDAADDEE  DDOO  IIGGUUAAÇÇUU  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

TTEERRMMOO  DDEE  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  

PPRROOCCEESSSSOO  NNºº  114422//22002222  

EEDDIITTAALL  PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº  008888//22002222  

O prefeito Municipal de Saudade do Iguaçu, no uso de suas atribuições legais e considerando razões de 
interesse público, resolve RREEVVOOGGAARR o procedimento licitatório citado acima, cujo objeto é o REGISTRO DE 
PREÇOS para contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva, incluindo o 
fornecimento de peças e de eventual mão de obra para máquinas rodoviárias da municipalidade. De 
início, ressalta-se que a revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal 8666/93 e na Súmula 473 
do STF. Os motivos ensejadores da presente revogação se dão em decorrência da apresentação de 
sobrepreço para chegar ao preço aproximado do valor de mercado. Neste sentido, tendo em vista razões 
de interesse público, decorrentes de fato superveniente, houve a necessidade da revogação. 

    Saudade do Iguaçu, 27 de dezembro de 2022. 

  
DDAARRLLEEII  TTRREENNTTOO  

PREFEITO MUNICIPAL 

Errata de Publicações do Município de Coronel Vivida – Pr. 
Na Edição nº 8243, página B2, do Diário do Sudoeste, dos dias 08 e 09 de outubro de 2022. 
Na publicação do Conselho Municipal do Idoso. 
Onde lê-se:  
Resolução nº 04 e Resolução nº 05 
Leia-se: 
Resolução nº 01 e Resolução nº 02 
 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 

NOTA ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2022 

PROCESSO Nº: 193/2022  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria com 
objetivo de realizar o devido levantamento de demonstrações administrativas e 
contábeis dos exercícios fiscais de 2020 a 31/05/2022 do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde, com emissão de relatórios e acompanhamento para apoio nos serviços 
realizados. 
MOTIVO: Publicação realizada por equívoco, pois a modalidade correta para o 
processo é Pregão. 

Pato Branco/PR, 27 de dezembro de 2022. 

 
Paulo Horn 
Presidente 

                              
                                  

                        DECRETO N º 109/2022 
   DATA: 27/12/2022 

 
  SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Município de Mariópolis, para o 
Exercício Financeiro de 2022. 
 
  MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e considerando a autorização contida na Lei nº 57/2021 de 20/12/2021, publicada em 21/12/2021. 
   
D E C R E T A 
  Art. 1º - Fica aberto no orçamento geral do Município de Mariópolis, Estado do Paraná, para o 
Exercício de 2022, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), para 
reforço da seguinte Dotação Orçamentária: 
                                FONTE                                         VALOR 
 
05 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
12.361.0011.2.013 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.1.00.00.00 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas..........................................................103                                              1.000,00 
3.1.91.13.00 – Obrigações Patronais...........................................................................103                                               3.000,00 
 
08 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2.051 – ATENÇÃO BÁSICA 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.1.00.00.00 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
3.1.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas..........................................................494                                           50.000,00 
 
                                Art. 2º - Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, 
servirá como recurso a anulação parcial da seguinte Dotação Orçamentária: 
                                                                                              FONTE                                                   VALOR 
 
05 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
01 – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO 
12.361.0011.2.013 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00.00 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
3.3.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.3.90.14.00 – Diárias – Pessoal Civil.........................................................................103                                            4.000,00 
 
08 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0010.2.051 – ATENÇÃO BÁSICA 
3.0.00.00.00 – DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00.00 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
3.3.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.........................................494                                          50.000,00 
 
 
                                Art. 3º - Este ato entra em vigor a partir da data do Decreto, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de dezembro de 
2022. 
                                                             
                                                               MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK  
                                                                     PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br

DECRETO Nº 8073, de 27 de dezembro de 2022. 
Súmula: Define a escala de plantão das farmácias e drogarias no Município e dá outras providências. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, 
regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.
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